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Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 74.014.747/0001-35 
Sede: Praia de Botafogo, no 300 - Sala 601, Parte, Botafogo - Rio de Janeiro - RJ

ATENÇÃO:
Os graus dos números tem que ter bolinha embaixo: “no  ”

Senhores Acionistas, 
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do semestre findo em 30 de 

junho de 2017, da Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Ágora CTVM”), de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil.

Em 2017, registramos o pagamento de dividendos aos acionistas no montante de R$ 424 mil,

deliberados na Ata da AGO de 17 de abril de 2017.
No semestre, a Ágora CTVM registrou Lucro Líquido de R$ 21.816 mil, correspondente a R$ 1.528,60 

por lote de mil ações, Patrimônio Líquido de R$ 465.563 mil e Ativos Totais de R$ 814.647 mil.

Rio de Janeiro, RJ, 26 de julho de 2017.

Diretoria

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil

CIRCULANTE ................................................................................................  377.443 702.922
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ........................................................................  2.007 3.059
APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ (Nota 5a) .....................  334.000 353.499
Aplicações no Mercado Aberto .......................................................................  334.000 353.499
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
 DERIVATIVOS (Nota 6a) ..............................................................................  - 3.635
Carteira Própria ..............................................................................................  - 3.635
OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Nota 7) ............................................................  9.006 19.430
Financiamentos de Títulos e Valores Mobiliários ...........................................  9.145 19.526
Provisão para Operações de Créditos de Liquidação Duvidosa ....................  (139) (96)
OUTROS CRÉDITOS .....................................................................................  29.567 321.161
Rendas a Receber (Nota 9a)..........................................................................  14 21
Negociação e Intermediação de Valores (Nota 8) ..........................................  25.457 319.040
Diversos (Nota 9b)..........................................................................................  4.686 2.317
Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa ................................  (590) (217)
OUTROS VALORES E BENS ........................................................................  2.863 2.138
Despesas Antecipadas (Nota 10) ...................................................................  2.863 2.138
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ..................................................................  419.202 372.150
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
 DERIVATIVOS (Nota 6a) ..............................................................................  402.630 355.942
Carteira Própria ..............................................................................................  293.685 270.099
Vinculados à Prestação de Garantias ............................................................  108.945 85.843
OUTROS CRÉDITOS .....................................................................................  16.572 16.208
Diversos (Nota 9b)..........................................................................................  16.572 16.208
PERMANENTE ..............................................................................................  18.002 17.170
INVESTIMENTOS (Nota 11) ..........................................................................  2.977 2.857
Participações em Coligadas e Controladas:
- No País.........................................................................................................  2.070 1.950
Outros Investimentos......................................................................................  907 907
IMOBILIZADO DE USO (Nota 12)..................................................................  7.365 5.607
Outras Imobilizações de Uso..........................................................................  16.878 16.546
Depreciação Acumulada.................................................................................  (9.513) (10.939)
INTANGÍVEL (Nota 13) ..................................................................................  7.660 8.706
Ativos Intangíveis .. ........................................................................................  25.105 24.188
Amortização Acumulada . ...............................................................................  (17.445) (15.482)
TOTAL ............................................................................................................  814.647 1.092.242

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ACUMULADO EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil

 2017 2016    
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .........................................  48.190 49.784
Operações de Crédito ....................................................................................  5.308 4.216
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 6b) ..........  42.882 45.568
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......................................  449 267
Operações de Captações no Mercado ...........................................................  - 137
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 7f).............................  449 130
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......................  47.741 49.517
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS ..................................  (7.973) (11.434)
Receitas de Prestação de Serviços (Nota 17)................................................  30.319 34.192
Despesas de Pessoal (Nota 18) .....................................................................  (10.548) (10.156)
Outras Despesas Administrativas (Nota 19)...................................................  (24.990) (30.799)
Despesas Tributárias (Nota 20) ......................................................................  (4.552) (4.809)
Resultado de Participação em Controlada (Nota 11a) ...................................  85 89
Outras Receitas Operacionais (Nota 21)........................................................  3.102 866
Outras Despesas Operacionais (Nota 22)......................................................  (1.389) (817)
RESULTADO OPERACIONAL ......................................................................  39.768 38.083
RESULTADO NÃO OPERACIONAL .............................................................  (12) 10
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .......................  39.756 38.093
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Notas 24a e b) ..........  (17.940) (17.055)
Provisão para Imposto de Renda ...................................................................  (9.544) (9.437)
Provisão para Contribuição Social .................................................................  (7.781) (7.796)
Ativo Fiscal Diferido ........................................................................................  (615) 178
LUCRO LÍQUIDO ...........................................................................................  21.816 21.038             
Número de ações (Nota 16a) .........................................................................  14.271.890 14.271.890
Lucro por lote de mil ações em R$ .................................................................  1.528,60 1.474,09             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31.12.2015..... 263.000 4.220 192.243 (159) - 459.304             
Aumento de Capital com
 Dividendos (Nota 16b) .... 20.078 - - - - 20.078
Aumento de Capital com
 Reserva .......................... 922 - (922) - - -
Ajustes de Avaliação
 Patrimonial ...................... - - - 55 - 55
Lucro Líquido .................... - - - - 21.038 21.038
Destinações: - Reservas .. - 1.052 19.786 - (20.838) -
            - Dividendos
              Propostos  - - - - (200) (200)             
Saldos em 30.6.2016....... 284.000 5.272 211.107 (104) - 500.275             
Saldos em 31.12.2016..... 284.000 6.451 153.276 19 - 443.746             
Ajustes de Avaliação
 Patrimonial ...................... - - - 208 - 208
Lucro Líquido .................... - - - - 21.816 21.816
Destinações: - Reservas .. - 1.091 20.518 - (21.609) -
            - Dividendos
              Propostos  - - - - (207) (207)             
Saldos em 30.6.2017....... 284.000 7.542 173.794 227 - 465.563             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

CIRCULANTE ................................................................................................  347.811 587.041
OUTRAS OBRIGAÇÕES ...............................................................................  347.811 587.041
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados..................................  4 3
Sociais e Estatutárias (Nota 16d) ...................................................................  207 516
Fiscais e Previdenciárias (Nota 15a) ..............................................................  13.891 13.972
Negociação e Intermediação de Valores (Nota 8) ..........................................  321.370 564.908
Diversas (Nota 15b)........................................................................................  12.339 7.642

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO ........................................................................  1.273 4.926
OUTRAS OBRIGAÇÕES ...............................................................................  1.273 4.926
Fiscais e Previdenciárias (Nota 15a) ..............................................................  1.025 612
Diversas (Nota 15b)........................................................................................  248 4.314

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................................................................................  465.563 500.275
Capital:
- De Domiciliados no País (Notas 16a) ..........................................................  284.000 284.000
Reservas de Lucros (Nota 16c) ......................................................................  181.336 216.379
Ajustes de Avaliação Patrimonial ...................................................................  227 (104)

TOTAL ............................................................................................................  814.647 1.092.242

ATIVO 2017 2016    PASSIVO 2017 2016    

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA ACUMULADOS EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil

 2017 2016    
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ........  39.756 38.093
 Ajustes ao Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição
  Social .........................................................................................................  1.823 2.691
  Resultado de Participação em Controlada .................................................  (85) (89)
  Depreciações e Amortizações ....................................................................  2.564 2.304
  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ........................................  449 130
  (Reversão)/Despesas com Provisões Cíveis, Trabalhistas e Fiscais .........  (1.120) 346
  Perda na Venda de Imobilizado ..................................................................  15 -
 Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ...........................................  41.579 40.784
  (Aumento)/Redução em Outros Créditos e Outros Valores e Bens ............  58.136 (99.179)
  (Aumento)/Redução em Operações de Crédito..........................................  25.669 (3.645)
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ...............................................  (67.429) 160.579
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ........................................  (31.659) (13.814)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ........................  26.296 84.725
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aumento em Títulos Disponível para Venda .................................................  (19.655) (22.837)
 Aquisição de Imobilizado de Uso ..................................................................  (3.486) (207)
 Alienação de Imobilizado de Uso..................................................................  104 -
 Aquisição de Intangível .................................................................................  (1.346) (3.113)
 Dividendos Recebidos ..................................................................................  1 1
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos .......................  (24.382) (26.156)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos...........................................................................................  (424) -
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos ....................  (424) -
Aumento Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...............................  1.490 58.569             
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ........................................  334.517 297.989
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ...........................................  336.007 356.558
Aumento Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...............................  1.490 58.569             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Ágora CTVM” ou “Instituição”) tem como objetivo prin-
cipal intermediar operações de ações e contratos futuros, admitidas às negociações na B3 (nova denominação 
da BM&FBOVESPA e da CETIP), inclusive a administração de carteira de valores mobiliários por intermédio de 
carteiras de fundos, clubes de investimentos e outros assemelhados, além da execução de outros serviços ou 
atividades correlacionados à administração de recursos, podendo, para tal fi m, celebrar convênios, bem como 
comprar e vender participações societárias e participar como sócia ou acionista de outras Sociedades. É parte 
integrante da Organização Bradesco (“Organização”), sendo suas operações conduzidas de forma integrada a 
um conjunto de empresas, que atuam nos mercados fi nanceiros e de capitais, utilizando-se de seus recursos 
administrativos e tecnológicos e na gestão de riscos, e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas 
neste contexto.
Cessão de bens e direitos e assunção de obrigações
Em 07 de outubro de 2016, foi fi rmado contrato de Cessão de bens e direitos e assunção de obrigações entre a 
Bradesco - Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e Ágora CTVM, que adquiriu parte dos bens e 
direitos pelo valor de cessão discriminado em contrato, relativo ao acerto líquido abaixo mencionado:
Ativos
Disponibilidades ............................................................................................................... 48.736
Passivos
Negociação e intermediação de valores .......................................................................... 48.736
Contas de compensação
Custódia de valores .......................................................................................................... 3.629
Depositários em valores em custódia............................................................................... 1.717
Valores em garantia .......................................................................................................... 1.912
Negociação e intermediação de valores .......................................................................... 25.970.185
Contratos mercado futuro não ligadas ............................................................................. 25.919.021
Depósito de margem de clientes ...................................................................................... 51.164
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas das Leis no 4.595/64 
(Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações intro-

   Ajustes de 
   Avaliação 
 Capital Reservas de Lucros Patrimonial Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Próprias Acumulados Totais             

duzidas pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09, para a contabilização das operações, associadas às normas e 
instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Incluem estimativas e 
premissas, tais como: a mensuração de perdas estimadas com operações de crédito; estimativas do valor justo 
de determinados instrumentos fi nanceiros; provisões cíveis, fi scais e trabalhistas; perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classifi cados na categoria de títulos disponíveis para 
venda e ativos não fi nanceiros. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas 
estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 26 de julho de 2017.
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas de-
vem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefi xadas são 
registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas 
em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza fi nanceira são con-
tabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a 
operações no exterior, que são calculadas pelo método linear.
As operações com taxas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda e aplicações no mercado aber-
to, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem 
risco insignifi cante de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo.
d) Aplicações interfi nanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo seu valor de 
mercado. As demais aplicações são registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicável.
e) Títulos e valores mobiliários
• Títulos para negociação - são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negocia-

dos. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de 
mercado em contrapartida ao resultado do período. A Instituição não possui títulos classifi cados nesta categoria;

• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como manti-
dos até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em con-
trapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade 
fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acres-
cidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A Instituição não possui títulos 
classifi cados nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classifi cados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como 
os instrumentos fi nanceiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. 
O valor justo, geralmente, baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para 
ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os 
valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precifi cação, fl uxo de caixa 
descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou esti-
mativa signifi cativa por parte da Administração.
f) Instrumentos fi nanceiros derivativos (ativos e passivos)
São classifi cados de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, levando-se 
em consideração se sua fi nalidade é para proteção contra risco (hedge) ou não.
As operações que envolvem instrumentos fi nanceiros derivativos destinam-se a atender as necessidades pró-
prias para administrar a exposição global da Instituição, no sentido de administrar suas posições. As valorizações 
ou desvalorizações são registradas em contas de receitas ou despesas dos respectivos instrumentos fi nanceiros.
g) Negociação e intermediação de valores (valores a pagar e a receber)
Representadas por operações na B3, por conta e ordem de terceiros. As corretagens sobre essas operações 
são classifi cadas como receitas de prestação de serviços e são reconhecidas por ocasião da realização das 
operações.
Este grupo contábil encontra-se subdividido nas seguintes rubricas:
• Caixa de registro e liquidação: representada pelo registro das operações realizadas nas bolsas de valores por 

conta própria e de clientes; e
• Devedores/Credores Conta de liquidação pendente: representados pelos saldos devedores ou credores de 

clientes, face à realização de operações com títulos de renda fi xa, ações, mercadorias e ativos fi nanceiros, 
pendentes de liquidação na data do balanço.
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h) Operações de créditos, outros créditos com características de 
concessão de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito e outros créditos com características de conces-
são de crédito são classifi cados nos respectivos níveis de risco, observan-
do: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do CMN, 
que requerem a sua classifi cação em nove níveis, sendo “AA” (risco mí-
nimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao 
nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a con-
juntura econômica, a experiência passada e os riscos específi cos e globais 
em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, 
também são considerados os períodos de atraso defi nidos na Resolução 
no 2.682/99 do CMN, para atribuição dos níveis de classifi cação dos clien-
tes da seguinte forma:
Período de atraso Classifi cação do cliente    
• de 15 a 30 dias ...................................... B
• de 31 a 60 dias ...................................... C
• de 61 a 90 dias ...................................... D
• de 91 a 120 dias .................................... E
• de 121 a 150 dias .................................. F
• de 151 a 180 dias .................................. G
• superior a 180 dias ................................ H
A atualização (accrual) das operações vencidas até o 59o dia é contabiliza-
da em receitas e, a partir do 60o dia, em rendas a apropriar, sendo que o re-
conhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
As operações em atraso classifi cadas como nível “H” permanecem nessa 
classifi cação por seis meses, quando então, são baixadas contra a provi-
são existente e controladas em contas de compensação por no mínimo 
cinco anos.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em 
que estavam classifi cadas. As renegociações que já haviam sido baixadas 
contra a provisão e que estavam controladas em contas de compensação 
são classifi cadas como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da 
renegociação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos. 
Quando houver amortização signifi cativa da operação, ou quando novos 
fatos relevantes justifi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassifi cação da operação para categoria de menor risco.
A provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa é apurada em 
valor sufi ciente para cobrir prováveis perdas e leva em consideração as 
normas e instruções do CMN e do BACEN, associadas às avaliações reali-
zadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito.
i) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro líquido, calculados sobre prejuízo fi scal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Outros Crédi-
tos - Diversos”, e as provisões para as obrigações fi scais diferidas sobre 
ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários e atualização 
de depósitos judiciais são registradas na rubrica “Outras Obrigações - Fis-
cais e Previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados 
quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as 
quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fi scal e 
base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a 
geração de lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do 
período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente 
com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos 
técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% 
do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social 
sobre o lucro foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 
15%. Para o período compreendido entre setembro de 2015 e dezembro 
de 2018, a alíquota foi alterada para 20%, conforme Lei no 13.169/15 e 
retornará à alíquota de 15% a partir de janeiro de 2019.
Em decorrência da alteração da alíquota, a Ágora CTVM constituiu, em 
setembro de 2015, um complemento do crédito tributário de contribuição 
social, considerando as expectativas anuais de realização e as suas res-
pectivas alíquotas vigentes em cada período, de acordo com o estudo téc-
nico realizado.

Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições so-
ciais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
j) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos ante-
cipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão 
em períodos futuros, sendo registrados nos resultados de acordo com o 
regime de competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, 
que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao re-
sultado de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e 
baixados diretamente no resultado, quando os bens e direitos correspon-
dentes já não fi zerem parte dos ativos da Instituição ou quando não são 
mais esperados benefícios futuros.
k) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas e coligadas, com infl uência 
signifi cativa ou participação de 20% ou mais do capital votante, são avalia-
dos pelo método de equivalência patrimonial.
Os incentivos fi scais e outros investimentos são avaliados pelo custo de 
aquisição, deduzidos de provisão para perdas/redução ao valor recuperá-
vel (impairment), quando aplicável.
l) Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destina-
dos à manutenção das atividades ou exercidos com essa fi nalidade, inclu-
sive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e 
controles dos bens para a entidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas deprecia-
ções acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: instalações, equipamentos de 
uso, móveis e utensílios e sistemas de segurança e comunicação - 10% ao 
ano e sistemas de processamento de dados - 20% ao ano e ajustado por 
redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
m) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpó-
reos destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com essa fi nali-
dade. Compostos basicamente por software, que são registrados ao custo, 
deduzidos da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada 
(20% ao ano), a partir da data da sua disponibilidade para uso e ajustado 
por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos 
com o desenvolvimento interno de software são reconhecidos como ativo 
quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal de-
senvolvimento, bem como mensurar com segurança os custos diretamente 
atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada, considerando os benefícios econômicos futuros esperados.
n) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos fi nanceiros e não fi nanceiros são avaliados para verifi car se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio signifi cativo ou 
prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo fi nan-
ceiro ou não fi nanceiro é reconhecida no resultado do período se o valor con-
tábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
o) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - 
fi scais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das con-
tingências ativas e passivas, e também, das obrigações legais são efetua-
dos de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado 
pela Resolução no 3.823/09 do CMN, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quan-

do há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente 
certo, e pela confi rmação da capacidade de sua recuperação por rece-
bimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contin-
gentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas 
explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos as-
sessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que 
a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saí-
da de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” 
é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua exis-
tência somente será confi rmada pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da 
Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de 
reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, deven-
do apenas ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As 
obrigações classifi cadas como remotas não são provisionadas e nem 
divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de proces-
sos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constitu-
cionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabili-
dade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações contábeis.

p) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias, auferidos 
(em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. 
Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos dos encargos e das variações monetárias, incorridos (em base 
pro rata dia).
q) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstra-
ções contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições 

que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condi-

ções que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Em 30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Disponibilidades em moeda nacional .... 2.007 3.059
Total de disponibilidades (caixa) ....... 2.007 3.059
Aplicações no mercado aberto (1)......... 334.000 353.499
Total de caixa e equivalentes de caixa  336.007 356.558
(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação 

foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignifi cante de 
mudança de valor justo.

5) APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Vencimentos

Em 30 de junho - R$ mil      
  Total      
 1 a 90 dias 2017 2016      
Aplicação no mercado aberto:
Posição bancada ...................  334.000 334.000 353.499
Letras do tesouro nacional ......  334.000 334.000 353.499
Total em 2017 .........................  334.000 334.000
Total em 2016 .........................  353.499  353.499
b) Receitas de aplicações interfi nanceiras de liquidez
Classifi cadas na demonstração de resultado como resultado de operações 
com títulos e valores mobiliários.

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Rendas de aplicações em operações
 compromissadas:
Posição bancada ................................... 21.448 23.219
Total (Nota 6b) ...................................... 21.448 23.219

6) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classifi cação por categorias e prazos

Em 30 de junho - R$ mil                 
    2017 2016                 
   Acima de Valor de mercado/ Valor de custo Marcação Valor de mercado/ Marcação
Títulos (1) 1 a 30 dias 181 a 360 dias 360 dias contábil (2) atualizado a mercado contábil (2) a mercado                 
Títulos disponíveis para venda
Letras fi nanceiras do tesouro ................................ - - 401.719 401.719 401.340 379 355.847 (99)
Certifi cados de depósito bancário ......................... - - 788 788 788 - 3.061 -
Notas do tesouro nacional ..................................... - - 82 82 82 - 155 (4)
Letras do tesouro nacional .................................... - - - - - - 483 (5)
Ações..................................................................... - - - - - - 31 (65)
Outros .................................................................... - - 41 41 41 - - -
Total em 2017 ....................................................... - - 402.630 402.630 402.251 379
Total em 2016 ....................................................... 31 3.604 355.942    359.577 (173)
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são esti-

mados com base em cotações de distribuidores, modelos de precifi cação, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes; e
(2) Representado pelos títulos de carteira própria, sendo que o ajuste no patrimônio líquido corresponde a R$ 227 mil (2016 - R$ (104) mil), líquido dos efeitos tributários.
b) Resultado com títulos e valores mobiliários

Acumulado em 30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (Nota 5b)............................................................................................................................................................................................  21.448 23.219
Títulos de renda fi xa ........................................................................................................................................................................................................................................  21.475 22.437
Títulos de renda variável .................................................................................................................................................................................................................................  (41) (88)
Total ................................................................................................................................................................................................................................................................  42.882 45.568
c) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Ágora CTVM não operou com instrumentos fi nanceiros derivativos próprios nos semestres fi ndos em 30 de junho de 2017 e 2016.
7) OPERAÇÕES DE CRÉDITOS E PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
a) Modalidades e prazos

Em 30 de junho - R$ mil                   
 Curso anormal                   
 Parcelas vencidas                   
     181 a 360 Total (A)                   
Operações de crédito 1 a 30 dias 31 a 60 dias 61 a 90 dias 91 a 180 dias dias 2017 % 2016 %                   
Financiamentos ..........................................................  - - - - 96 96 6,2 2 1,4
Outros créditos (1) ......................................................  611 3 13 698 117 1.442 93,8 146 98,6
Total em 2017 ............................................................  611 3 13 698 213 1.538 100,0
Total em 2016 ............................................................  2 1 5 27 113   148 100,0
(1) Outros créditos compreendem títulos e créditos a receber.

Em 30 de junho - R$ mil                   
  Curso normal                  
   Total (B)    Total geral (A+B)                  
Operações de crédito 1 a 30 dias 2017 % 2016 % 2017 % 2016 %                   
Financiamentos ..................................................... 9.049 9.049 95,4 19.524 100,0 9.145 83,0 19.526 99,3
Outros créditos (1) ................................................. 436 436 4,6 - - 1.878 17,0 146 0,7
Total em 2017 ....................................................... 9.485 9.485 100,0   11.023 100,0
Total em 2016 ....................................................... 19.524   19.524 100,0   19.672 100,0
(1) Outros créditos compreendem títulos e créditos a receber.
b) Modalidades e níveis de riscos

Em 30 de junho - R$ mil                   
     Nível de risco      Total                           
Operações de crédito AA A B C D E F G H 2017 % 2016 %                           
Financiamentos ........................................  407 8.642 - - - - - - 96 9.145 83,0 19.526 99,3
Outros créditos (1) ....................................  5 377 512 153 16 12 627 23 153 1.878 17,0 146 0,7
Total em 2017 ..........................................  412 9.019 512 153 16 12 627 23 249 11.023
% .............................................................. 3,7 81,8 4,7 1,4 0,1 0,1 5,7 0,2 2,3  100,0
Total em 2016 ..........................................  472 19.052 2 1 5 14 4 7 115   19.672
% .............................................................. 2,4 96,9 - - - 0,1 - - 0,6    100,0
(1) Outros créditos compreendem títulos e créditos a receber.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

c) Concentração das operações de crédito e outros créditos
Em 30 de junho - R$ mil        

  2017  2016        
 R$ % (1) R$ % (1)        
Maior devedor..........................................  666 6,0 1.976 10,0
Dez maiores devedores...........................  3.640 33,0 8.863 45,1
Vinte maiores devedores .........................  5.289 48,0 11.556 58,7
Cinquenta maiores devedores.................  7.856 71,3 15.508 78,8
Cem maiores devedores .........................  9.430 85,6 18.086 91,9

(1) Em relação ao total da carteira - critério BACEN.

d) Setor de  atividade econômica
Em 30 de junho - R$ mil        

  2017  2016        
 R$ % R$ %        
Setor privado
Indústria ...................................................  1 - - -
Comércio .................................................  4 - 219 1,1
Intermediários fi nanceiros .......................  26 0,3 - -
Serviços ...................................................  54 0,5 373 1,9
Agricultura, Pecuária, Pesca, Silvicultura  - - 1 -
Pessoa física ...........................................  10.938 99,2 19.079 97,0
Total ........................................................  11.023 100,0 19.672 100,0
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
e) Composição das operações de crédito e da provisão para créditos de liquidação duvidosa

Em 30 de junho - R$ mil                           
  Saldo da carteira    Provisão                  
         Percentual
  Curso    Provisão requerida   mínimo            
Níveis de risco Normal Anormal Total % Genérica Específi ca 2017 2016 requerido                   
AA .......................................................................... 412 - 412 3,8 - - - - -
A ............................................................................ 9.019 - 9.019 81,8 45 - 45 95 0,50
B ............................................................................ - 512 512 4,6 - 5 5 - 1,00
C ............................................................................ 54 99 153 1,4 2 3 5 - 3,00
Subtotal ................................................................ 9.485 611 10.096 91,6 47 8 55 95
D ............................................................................ - 16 16 0,1 - 1 1 1 10,00
E ............................................................................ - 12 12 0,1 - 4 4 4 30,00
F ............................................................................ - 627 627 5,7 - 313 313 2 50,00
G ............................................................................ - 23 23 0,2 - 16 16 5 70,00
H ............................................................................ - 249 249 2,3 - 249 249 115 100,00
Subtotal ................................................................ - 927 927 8,4 - 583 583 127
Total em 2017 ....................................................... 9.485 1.538 11.023  47 591 638
% ........................................................................... 86,0 14,0  100,0 7,4 92,6 100,0
Total em 2016 ....................................................... 19.524 148 19.672  95 127  222
% ........................................................................... 99,3 0,7  100,0 57,2 42,8  100,0

f) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
Em 30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Saldo inicial...................................................................................................  217 199
Constituição líquida de reversão ....................................................................  449 130
Baixas para prejuízo .......................................................................................  (28) (107)
Saldo fi nal - com características de concessão de crédito (A)................  638 222
Provisão específi ca (1) ...................................................................................  591 127
Provisão genérica (2) .....................................................................................  47 95
Saldo fi nal - sem características de concessão de crédito (B) ................  91 91
Total da provisão para créditos de liquidação duvidosa (A+B) ...............  729 313
(1) Para as operações que apresentem parcelas vencidas há mais de 14 dias; e
(2) Constituída em razão da classifi cação do cliente ou da operação e, portanto, não enquadradas no item 

anterior.
A Ágora CTVM não teve recuperação de créditos baixados como prejuízo e operações renegociadas, nos semes-
tres fi ndos em 30 de junho de 2017 e 2016.
8) NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE VALORES
Os saldos ativos e passivos referem-se às transações efetuadas por conta de clientes nas bolsas de valores e 
de mercadorias e futuros, cuja liquidação fi nanceira é efetuada em até D+3, conforme composição demonstrada 
a seguir:

Em 30 de junho - R$ mil        
 Outros créditos Outras obrigações        
 2017 2016 2017 2016        
Devedores/credores por conta de
 liquidação pendente...............................  13.353 298.311 319.756 365.913
Caixa de registro e liquidação .................  12.013 20.638 490 197.414
Comissões e corretagens a pagar...........  - - 1.012 1.451
Outros créditos/obrigações por
 negociação e intermediação de valores  91 91 112 130
Total ........................................................  25.457 319.040 321.370 564.908
9) OUTROS CRÉDITOS
a) Rendas a receber

Em 30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Serviços prestados - taxa de custódia e de administração ............................  14 21
Total ...............................................................................................................  14 21
b) Diversos

Em 30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Devedores por depósito em garantia .............................................................  11.190 10.738
Créditos tributários (Nota 24c)........................................................................  5.340 4.928
Impostos e contribuições a compensar ..........................................................  2.336 2.318
Títulos e créditos a receber (Nota 7a) ............................................................  1.878 146
Adiantamentos e antecipações salariais ........................................................  297 296
Outros .............................................................................................................  217 99
Total ...............................................................................................................  21.258 18.525
10) DESPESAS ANTECIPADAS
Refere-se, basicamente, ao diferimento dos custos com prestação de serviços de terceiros relativos a consultoria 
tecnológica.
11) INVESTIMENTOS
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram regis-
trados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participação em controlada”.

Em 30 de junho - R$ mil                   
    Quan-
    tidade Partici-
  Patri-  de cotas pação no  Resultado de
  mônio Lucro possuí- capital  equivalência
 Capital líquido líquido das (em social Valor contábil patrimonial                   
Empresa social ajustado ajustado milhares) % 2017 2016 2017 2016                   
Ágora Educa-
 cional Ltda.  1.574 2.070 85 1.574 99,999936 2.070 1.950 85 89
b) Outros investimentos no montante de R$ 907 mil (2016 - R$ 907 mil) referem-se, basicamente, a Título Patri-
monial da B3 no valor de R$ 898 mil (2016 - R$ 898 mil).
12) IMOBILIZADO DE USO
Demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas 
anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens.

Em 30 de junho - R$ mil          
 Custo líquido de depreciação          
 Taxa Custo Depreciação 2017 2016          
Imobilizado de uso:
- Instalações, móveis e
  equipamentos de uso........ 10% 1.779 (1.206) 573 403
- Sistema de segurança e
  comunicação ..................... 10% 1.603 (921) 682 182
- Sistema de processamento
  de dados ........................... 20% 13.496 (7.386) 6.110 5.022
Total em 2017 ......................  16.878 (9.513) 7.365
Total em 2016 ......................  16.546 (10.939)  5.607
13) INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis adquiridos são compostos por software e seu valor do custo líquido de amortização corres-
ponde a R$ 25.105 mil (2016 - R$ 24.188 mil). A amortização acumulada corresponde a R$ 17.445 mil (2016 - 
R$ 15.482 mil).
14) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E 
PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Provisões classifi cadas como perdas prováveis e obrigações legais - fi scais e previdenciárias
A Instituição é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista, cível e fi scal, decorrentes do curso normal 
de suas atividades.
Na constituição das provisões a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que 
a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é sufi ciente para atender às perdas decorrentes dos res-
pectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado 
por decisões judiciais, sobre as quais não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.
I. Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por 
meio de sistema informatizado e provisionadas sempre que a perda for avaliada como provável, considerando 
a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e 
posicionamento de tribunais.
As questões discutidas nas ações normalmente não constituem eventos capazes de causar impacto representa-
tivo no resultado fi nanceiro da Instituição.
II. Movimentação das provisões

Em 30 de junho - R$ mil  
 Cíveis  
No início do 1o semestre de 2017 ..................................................................  5.645
Constituições líquidas de reversões e baixas ..................................................  (1.677)
Atualização monetária ......................................................................................  318
No fi nal do 1o semestre de 2017 (Nota 15b) .................................................  4.286
No fi nal do 1o semestre de 2016 (Nota 15b) .................................................  3.720
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais da Ágora CTVM são consideradas de longo prazo, devido 
à imprevisibilidade do tempo de duração dos processos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi 
divulgada a estimativa com relação ao ano específi co em que essas ações judiciais serão encerradas.
c) Passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em 
que a Ágora CTVM fi gura como “autora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifi ca as 

ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências 
jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassifi cação dos riscos desses processos. Neste contexto, os 
processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente.
Em 30 de junho de 2017, os processos com esta classifi cação são relativos à PIS, Cofi ns, IRPJ, CSLL e contri-
buição previdenciária no valor total de R$ 31.254 mil (2016 - R$ 29.837 mil).
15) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Provisão para impostos e contribuições sobre lucros ....................................  12.251 12.406
Impostos e contribuições a recolher ...............................................................  1.640 1.566
Provisão para imposto de renda diferido (Nota 24c) ......................................  1.025 612
Total ...............................................................................................................  14.916 14.584
b) Diversas

Em 30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Participação dos empregados nos lucros.......................................................  5.849 5.066
Provisões cíveis (Nota 14b - II) ......................................................................  4.286 3.720
Provisão para pagamentos a efetuar de despesas de pessoal......................  1.630 1.451
Provisão para pagamentos a efetuar de outras despesas administrativas ....  574 1.125
Provisões trabalhistas ....................................................................................  - 594
Outras contingências ......................................................................................  248 -
Total ...............................................................................................................  12.587 11.956
16) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 284.000 mil (2016 - R$ 284.000 mil) é 
representado por 14.271.890 (2016 - 14.271.890) ações ordinárias, nominativas escriturais, sem valor nominal.
b) Movimentação do capital social
 Quantidade de ações R$ mil        
 2017 2016 2017 2016        
No início do 1o semestre .......................  14.271.890 13.674.157 284.000 263.000
Aumento de Capital - AGO/AGE de 
 25.4.2016 (1) .........................................  - 597.733 - 20.078
Aumento de Capital - AGO/AGE de 
 25.4.2016 (1) .........................................  - - - 922
No fi nal do 1o semestre .........................  14.271.890 14.271.890 284.000 284.000
(1) Em 7.6.2016, foi homologada pelo BACEN, as Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária realiza-

das cumulativamente em 25.4.2016, deliberando aumentar o capital social da Instituição no montante de 
R$ 21.000 mil, elevando-o de R$ 263.000 mil para R$ 284.000 mil, sendo o montante de R$ 20.078 mil 
com a emissão de 597.733 novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de 
R$ 33,590574266 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, mediante a utilização de crédi-
tos de sua titularidade existentes na Sociedade, provenientes de Dividendos declarados na Assembleia Geral 
Ordinária, realizada em 24.4.2015, e na Reunião de Diretoria de 30.4.2014; e o montante de R$ 922 mil, sem 
emissão de ações, mediante a utilização de parte do saldo de Reservas de Lucros - Estatutária.

c) Reservas de lucros
Em 30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Reservas de lucros.......................................................................................  181.336 216.379
- Reserva legal (1) ..........................................................................................  7.542 5.272
- Reserva estatutária (2) (3) ...........................................................................  173.794 211.107
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social re-

alizado, ou 30% do capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais 
se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar 
prejuízos;

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas 
da Sociedade, pode ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, 
sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado; e

(3) Conforme Ata da Reunião da Diretoria, realizada em 8 de setembro de 2016, deliberou-se pagar dividendos 
no montante de R$ 80.000 mil, com a utilização de parte do saldo da rubrica “Reservas de Lucros - Estatutá-
ria”, cujo pagamento foi realizado em 8.9.2016.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada 
exercício, que somados não seja inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. 
Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, 
utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autori-
zar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos 
intermediários, ou, em adição aos mesmos.
Em 30.6.2017 o valor dos dividendos foi de R$ 207 mil (2016 - R$ 516 mil), registrados em “Outras Obrigações - 
Sociais e Estatutárias”.
Demonstrativo dos dividendos relativos aos semestres fi ndos em 30 de junho:

R$ mil    
 2017 2016    
Lucro líquido ...................................................................................................  21.816 21.038
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ...............................................................  (1.091) (1.052)
Base de cálculo ............................................................................................  20.725 19.986
Dividendos propostos .....................................................................................  207 200
Percentual em relação à base de cálculo...................................................  1% 1%
Valor em Reais por lote de mil ações .........................................................  14,50 14,01
17) RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Rendas de corretagens de operações em bolsas ..........................................  19.005 24.304
Rendas de serviços de custódia.....................................................................  5.532 3.792
Comissão de intermediação de ações ...........................................................  4.679 5.371
Taxa de administração....................................................................................  759 656
Comissões de colocação de títulos ................................................................  344 69
Total ...............................................................................................................  30.319 34.192
18) DESPESAS DE PESSOAL

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Proventos .......................................................................................................  5.032 4.453
Encargos sociais ............................................................................................  1.566 1.556
Benefícios .......................................................................................................  1.546 1.554
Participação dos empregados nos lucros.......................................................  1.265 2.058
Indenizações trabalhistas ...............................................................................  1.088 -
Treinamentos ..................................................................................................  51 26
Provisões trabalhistas ....................................................................................  - 23
Outras .............................................................................................................  - 486
Total ...............................................................................................................  10.548 10.156
19) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Serviços do sistema fi nanceiro .......................................................................  9.358 11.906
Processamento de dados ...............................................................................  6.295 6.904
Depreciações e amortizações ........................................................................  2.564 2.304
Aluguéis ..........................................................................................................  1.912 3.400
Serviços técnicos especializados ...................................................................  1.354 1.871
Comunicação..................................................................................................  1.181 2.073
Propaganda, promoções e publicidade ..........................................................  793 922
Manutenção e conservação de bens..............................................................  357 336
Viagens ...........................................................................................................  268 93
Serviços de terceiros ......................................................................................  235 170
Materiais, água, energia e gás .......................................................................  160 348
Transporte ......................................................................................................  46 70
Outras .............................................................................................................  467 402
Total ...............................................................................................................  24.990 30.799
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
20) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Contribuição à Cofi ns ............................ 3.201 3.373
Imposto sobre Serviços de Qualquer 
 Natureza - ISSQN ................................ 785 807
Contribuição ao PIS............................... 520 548
Outras .................................................... 46 81
Total ...................................................... 4.552 4.809
21) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Receitas fi nanceiras .............................. 351 520
Multas .................................................... 63 17
Outras (1) .............................................. 2.688 329
Total ...................................................... 3.102 866
1) Refere-se, basicamente, R$ 509 mil (2016 - R$ 329 mil) a incentivos 

concedidos pela B3; R$ 900 mil levantamento de depósito judicial tra-
balhista; e R$ 1.276 mil reversão de provisão de processos cíveis.

22) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
Acumulado em 

30 de junho - R$ mil    
 2017 2016    
Outras despesas fi nanceiras ................. 474 209
Multas e juros ........................................ 403 47
Provisões cíveis..................................... 156 323
Doações e patrocínios ........................... 32 100
Outras (1) .............................................. 324 138
Total ...................................................... 1.389 817
(1) Refere-se, basicamente, R$ 311 mil (2016 - R$ 138 mil) a perdas ope-

racionais com clientes.
23) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com controlador, empresas controladas e coligadas são 
efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas 
com terceiros, quando aplicável, vigentes nas datas das operações e estão 
assim representadas:

Em 30 de junho - R$ mil        
  Coligadas e 
 Controladores Controladas        
 2017 2016 2017 2016        
Ativos
Disponibilidades .......... 885 969 - -
Aplicações no mercado 
 aberto......................... 334.000 353.499 - -
Títulos e valores 
 mobiliários e instru-
 mentos fi nanceiros 
 derivativos.................. 788 3.061 - -
Passivos
Dividendos ................... (207) (516) - -

Acumulado em 30 de junho - R$ mil        
  Coligadas e 
 Controladores Controladas        
 2017 2016 2017 2016        
Receitas de interme-
 diação fi nanceira........ 21.628 23.382 - -
Despesas de interme-
 diação fi nanceira........ - (137) - -
Outras receitas, líquidas 
 de outras despesas 
 operacionais .............. 222 140 - -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, na Assembleia Geral Ordinária são fi xados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que 

é defi nido em reunião do Conselho de Administração da Organização 
Bradesco, a ser pago aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, 
conforme determina o Estatuto Social; e

• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta 
dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Fun-
cionários e Administradores da Organização.

Para 2017, foi determinado o valor máximo de R$ 24 mil (2016 - R$ 24 mil) 
para remuneração dos Administradores.
Ainda em relação à remuneração da Administração, a atual política es-
tabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, 
deve ser destinada à aquisição de ações PN do Banco Bradesco S.A., 
que terão sua movimentação disponível em três parcelas iguais, anuais e 

sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data 
de pagamento. Este procedimento está aderente à Resolução CMN 
no 3.921/10, que dispõe sobre a política de remuneração de administrado-
res das instituições fi nanceiras.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolu-
ção CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.
Outras informações
Conforme legislação em vigor, as instituições fi nanceiras não podem con-
ceder empréstimos ou adiantamentos para:
I - Diretores e membros dos Conselhos consultivos ou administrativo, fi s-
cais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes até 
o 2o grau;
II - Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais 
de 10%; e
III - Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10%, a 
própria instituição fi nanceira, quaisquer diretores ou administradores da 
própria instituição, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até 
o 2o grau;
Desta forma, não é efetuado pela Instituição, empréstimos ou adiantamen-
tos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administração ou da 
Diretoria Executiva e seus familiares.
24) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e 
contribuição social

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social .............. 39.756 38.093
Encargo total do imposto de renda e 
 contribuição social às alíquotas 
 vigentes (1) .......................................... (17.890) (17.142)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participação em controlada ................... 38 40
Despesas indedutíveis líquidas de 
 receitas não tributáveis ........................ (293) (178)
Outros valores (2) .................................. 205 225
Imposto de renda e contribuição 
 social do semestre ............................ (17.940) (17.055)
(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para 

a contribuição social e de 20%, de setembro de 2015 até dezembro de 
2018, de acordo com a Lei no 13.169/15; e

(2) Inclui, basicamente: (i) a equalização da alíquota efetiva da contribuição 
social em relação à alíquota (45%) demonstrada; e (ii) as deduções 
incentivadas.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contri-
buição social

Acumulado em 
30 de junho - R$ mil    

 2017 2016    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição 
 social devidos .................................... (17.325) (17.233)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no semestre, 
 sobre adições temporárias .................. (615) 178
Total dos impostos diferidos .............. (615) 178
Imposto de renda e contribuição 
 social do semestre ............................ (17.940) (17.055)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos

R$ mil        
 Saldo em Consti-  Saldo em
 31.12.2016 tuição Realização 30.6.2017        
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa  964 330 169 1.125
Provisões cíveis............  2.288 62 574 1.776
Provisão para participa-
 ção nos lucros/gratifi -
 cações ........................  2.608 506 774 2.340
Outros ...........................  95 4 - 99
Total dos créditos tri-
 butários (Nota 9b) (1)  5.955 902 1.517 5.340
Obrigações fi scais 
 diferidas (Nota 15a) ..  746 279 - 1.025
Créditos tributários 
 líquidos das obriga-
 ções fi scais diferidas  5.209 623 1.517 4.315
(1) Os créditos tributários foram constituídos considerando a elevação da 

alíquota de contribuição social, determinada pela Lei no 11.727/08 e 
Lei no 13.169/15 (Nota 3i). No que diz respeito aos efeitos temporários 

produzidos pela adoção da Lei no 13.169/15, que elevou a alíquota da 
contribuição social para 20%, os respectivos créditos tributários, em se-
tembro de 2015, foram constituídos com base na expectativa de sua 
realização da época.

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças 
temporárias

Em 30 de junho de 2017 - R$ mil      
 Diferenças Temporárias      
 Imposto Contribuição
 de renda social Total      
2017............................  292 162 454
2018............................  1.186 752 1.938
2019............................  1.389 909 2.298
2020............................  376 231 607
2021............................  27 16 43
Total ...........................  3.270 2.070 5.340
A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está 
diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
Em 30 de junho de 2017, o valor presente dos créditos tributários, calcula-
dos considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, 
monta a R$ 5.111 mil (2016 - R$ 4.623 mil).
Todos os créditos tributários da Ágora CTVM foram devidamen-
te ativados.

e) Obrigações fi scais diferidas
A Instituição possui obrigações fi scais diferidas de imposto de renda 
e contribuição social no montante de R$ 1.025 mil (2016 - R$ 612 mil) 
relativas a ajuste a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários 
R$ 151 mil e atualização monetária de depósitos judiciais R$ 874 mil 
(2016 - R$ 612 mil).

25) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em vir-
tude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globali-
zação dos negócios da Organização. O dinamismo dos mercados nos 
conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das 
melhores práticas.
A Organização exerce o controle corporativo dos riscos de modo integra-
do e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões 
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, 
ferramentas de mensuração e controle.
A Ágora CTVM, como parte integrante da Organização, adota a estrutura 
de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, 
de mercado, de liquidez e operacional.

b) Em aderência ao processo de convergência com as normas interna-
cionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e 
orientações, os quais serão aplicáveis as instituições fi nanceiras somente 
quando aprovados pelo CMN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN foram:
• Resolução no 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 

(CPC 01);
• Resolução no 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução no 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas 

(CPC 05);
• Resolução no 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 

Contingentes (CPC 25);
• Resolução no 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução no 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10);
• Resolução no 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 

Retifi cação de Erro (CPC 23);
• Resolução no 4.144/12 - Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apre-

sentação das Demonstrações Contábeis; e
• Resolução no 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33).
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais 
pronunciamentos contábeis do CPC e tampouco se, a adoção dos mesmos 
será de maneira prospectiva ou retrospectiva.

c) Não houve eventos subsequentes, que requeiram ajustes ou di-
vulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 30 de 
junho de 2017.
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A DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e aos Administradores da
Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Ágora Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluin do o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e fi nanceira da Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. em 30 de junho de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o semestre fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 
o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 

outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são os de obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-

trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração e os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 14 de agosto de 2017

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP214007/O-2




